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notarial e informado à impetrada tal opção, aos impetrados
não era possível o início do procedimento sem o forneci-
mento pela Fazenda Estadual da certidão negativa de
débitos (f. 114/115). 

Não há que se falar, portanto, em retardamento do
início do inventário, sendo que, tendo os ora apelados
tomado as providências cabíveis, no prazo legal, no sen-
tido do fornecimento da certidão negativa de débitos,
inclusive com o objetivo de iniciar o procedimento nota-
rial, a confirmação da sentença que concedeu a se-
gurança é medida que se impõe, bem concluindo o
Magistrado que,

não havendo descumprimento de qualquer prazo por parte
dos impetrantes, por motivo que possa ser imputado aos
mesmos, configura-se ilícito o condicionamento da expe-
dição da certidão ao pagamento da multa de R$ 5.709,55
(f. 121). 

Finalmente, anota-se que, ainda que tenha havido
o fornecimento da certidão pretendida, não é o caso de
se extinguir o feito, com fulcro no art. 267, inciso VI, do
CPC, data venia da manifestação dos apelados de f.
132/133, incumbindo ao Tribunal a devida apreciação
da questão, oportunidade em que se efetivará o direito
dos postulantes, mormente se levarmos em conta a
decisão proferida no julgamento do Agravo de
Instrumento nº 1.0313.07.228372-1/001, que neste
momento revi. 

Com tais considerações, confirmo a sentença de
primeiro grau, no reexame necessário, ficando prejudi-
cado o recurso voluntário. 

Custas recursais, pelo apelante, isento na forma da
lei. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e FERNANDO BOTELHO. 

Súmula: NO REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

Código de Processo Civil, permitindo que inventários,
separações e divórcios sejam realizados perante Cartó-
rios de Tabelionatos, desde que as partes, capazes, este-
jam concordes com os termos da escritura pública. 

- Todavia, essa lei prevê uma opção a ser exercida pelas
partes interessadas, em conformidade com o caso espe-
cífico, inserindo o verbo “poderá”, indicativo de faculda-
de, e não de obrigatoriedade. 
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mmaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa
AAuuxxiilliiaaddoorraa ddee MMaattttooss VViiaannaa,, iinnvveennttaarriiaannttee - RReellaattoorr::
DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO AANNDDRRAADDEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2008. -
Eduardo Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pela apelante, o Dr. Ary
Soares. 

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de pedido de
abertura de inventário judicial formulado por Maria
Auxiliadora de Mattos Viana, em razão do falecimento do
seu marido, Raimundo Nonato Viana, objetivando a par-
tilha do único bem imóvel deixado pelo autor da herança.

O ilustre Juiz a quo julgou extinto o processo, sem
resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do CPC,
condenando a requerente ao pagamento das custas
processuais porventura devidas, ao fundamento de que,
com a entrada em vigor da Lei 11.441, de 04.01.07,
que conferiu nova redação aos arts. 982, 983 e 1.031
do CPC, revela-se absolutamente desnecessária a pro-
positura da presente ação judicial (f. 25/26). 

Inconformada, a apelante interpôs o presente
recurso, pretendendo a reforma do decisum, sob a ale-
gação principal de que o inventário e a partilha por
escritura pública, previstos nos arts. 982, 983 e 1.031
do CPC, com a nova redação da Lei 11.441, de
04.01.07, configuram procedimento facultativo, e não
obrigatório (f. 28/30). 

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Consta dos autos que Maria Auxiliadora de Mattos
Viana requereu, mediante procedimento de jurisdição
contenciosa, a abertura de inventário pela morte do seu

Jurisdição voluntária - Procedimento - 
Inventário - Escritura pública - Lei 11.441/07 -
Opção para a parte - Extinção do processo -

Impossibilidade

Ementa: Procedimento de jurisdição voluntária. Inventário.
Escritura pública. Lei 11.441. Faculdade para a parte.
Extinção do processo. Impossibilidade. 

- A Lei 11.441, de 04.01.07, que passou a viger na data
de sua publicação, trouxe significativas mudanças ao
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marido, Raimundo Nonato Viana, objetivando a partilha
do único bem imóvel deixado pelo autor da herança. 

O ilustre Juiz a quo, entretanto, extinguiu o processo
sem resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do
CPC, ao fundamento de que, com a entrada em vigor da
Lei 11.441, de 04.01.07, que conferiu nova redação aos
arts. 982, 983 e 1.031 do CPC, revela-se absolutamente
desnecessária a propositura da presente ação judicial. 

É fato que a Lei 11.441, de 04.01.07, que passou
a viger na data de sua publicação, trouxe significativas
mudanças ao Código de Processo Civil, permitindo que
inventários, separações e divórcios sejam realizados pe-
rante Cartórios de Tabelionatos, desde que as partes,
capazes, estejam concordes com os termos da escritura
pública. 

Em que pese o entendimento doutrinário no senti-
do de que, configuradas as hipóteses legais, devem os
autos ser remetidos para que o notário efetue, adminis-
trativamente, o inventário, a separação ou o divórcio,
filio-me ao entendimento majoritário de que a Lei
11.441, de 04.01.07, apenas facultou que aqueles pro-
cedimentos sejam feitos extrajudicialmente, mediante
escritura pública. 

Isso porque, caso contrário, estaríamos admitindo
que a lei obriga o procedimento administrativo quando
configuradas as suas hipóteses, o que não pode ser admi-
tido como verdadeiro. 

A Lei 11.441, de 04.01.07, prevê uma opção a ser
exercida pelas partes interessadas, em conformidade
com o caso específico, inserindo o verbo “poderá”,
indicativo de faculdade, e não de obrigatoriedade, como
se observa da redação do art. 982 do CPC: 

Art. 982. Havendo testamento ou interessado incapaz, pro-
ceder-se-á ao inventário judicial; se todos forem capazes e
concordes, poderá fazer-se o inventário e a partilha por
escritura pública, a qual constituirá título hábil para o re-
gistro imobiliário. 

Ressalte-se que a redação do art. 982 do CPC não
poderia ser diferente em razão dos inúmeros problemas
que poderiam advir da obrigatoriedade do procedimen-
to administrativo, a saber: a parte interessada poderia
necessitar de recursos provenientes da alienação de um
dos bens do espólio para pagamento de tributos, não
possuindo o notário competência nem atribuição para
esse tipo de autorização; o procedimento administrativo
do inventário por escritura pública é mais dispendioso do
que o procedimento judicial; a parte interessada poderia
necessitar do deferimento de assistência judiciária, que
dificilmente seria concedido pelos tabeliães; e há exigên-
cia legal para que as partes, no inventário por escritura
pública, sejam acompanhadas por advogado, mas não
há previsão para a nomeação de defensor público, cuja
alternativa é possível no procedimento judicial. 

Dessa forma, não se me afigura possível nem
razoável exigir do interessado que proceda ao inventário

mediante o procedimento administrativo, quando as
partes forem capazes e concordes. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para
cassar a v. sentença recorrida, determinando-se o regular
prosseguimento do feito. 

Custas, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Contratação de empréstimo - 
Uso de documento falso - Cadastro de proteção

ao crédito - Inscrição indevida - Dano moral -
Configuração - Valor da indenização - Fixação

Ementa: Civil. Apelação. Ação de indenização. Contrata-
ção de empréstimo com documento falso. Negativação
indevida. Dano moral configurado. Responsabilidade
civil caracterizada. Valor da indenização. Circunstâncias.
Razoabilidade e proporcionalidade. Majoração. Não-
cabimento. Recurso não provido. 

- Aquele que, por negligência, causa dano a outrem, tem
responsabilidade civil de indenizar. 

- Se a instituição financeira é negligente e permite a con-
tratação de empréstimo e cartão de crédito no seu esta-
belecimento mediante apresentação de documento
extraviado, sendo o nome do consumidor inscrito nos ca-
dastros de proteção ao crédito, devida se mostra a in-
denização por danos morais.

- A fixação do valor da indenização por danos morais
deve-se dar com prudente arbítrio, observadas as circuns-
tâncias do caso, a razoabilidade e a proporcionalidade.

Recurso conhecido e não provido. 
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade


